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A Auditoria Interna (AUDI) realiza avaliações e
consultorias visando adicionar ou preservar o valor
organizacional e melhorar as operações do Supremo Tribunal
Federal (STF). Com o propósito de auxiliar o STF a alcançar
seus objetivos, a AUDI avalia e proporciona melhoria na eficácia
dos processos de gerenciamento de riscos, de controle e de
governança organizacional mediante a aplicação de uma
abordagem sistemática e disciplinada.

Neste contexto e em atendimento ao § 4º do inciso II do
art. 9º da Instrução Normativa TCU nº 84/2020 e às melhores
práticas de auditoria, a AUDI apresenta o Relatório Anual de
Atividades da Auditoria Interna (RAINT) de 2023, que comunica
os trabalhos de auditoria interna executados em decorrência da
implementação das ações dispostas no Plano Anual de
Atividades de Auditoria Interna (PAINT) do exercício de 2023. O
RAINT foi elaborado tendo como norte as orientações
normativas da Controladoria Geral da União (CGU)1 e do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)2, bem como os princípios da
Administração Pública Federal.

A AUDI registra que atuou com independência de modo
que não houve interferência externa que pudesse ter enviesado
seus trabalhos ou suas conclusões.

Brasília, 12 de abril de 2024.

Frederico Lobo de Oliveira
Auditor-Chefe

1.Instrução Normativa n. 05, de 27 de agosto de 2021, do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União/Secretaria Federal de Controle Interno, que dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria Interna, sobre o
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna e sobre o parecer sobre a prestação de contas da entidade
das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica do Sistema de Controle Interno
do Poder Executivo Federal.
2. Resolução n. 309, de 11 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que aprova as Diretrizes
Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário – DIRAUD-Jud e dá outras
providências.
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As melhores práticas de auditoria, em especial, a Instrução Normativa Nº

5/2021 - CGU, recomendam que se elabore um RAINT, apresentando informações

sobre a execução do PAINT e a análise dos resultados decorrentes dos trabalhos da

AUDI.

Este relatório está assim organizado:

CONTEÚDO DO RELATÓRIO

05Estrutura da Auditoria Interna1

06Trabalhos previstos no PAINT2

08Detalhamento das Avaliações do PAINT 3

15Alterações no PAINT4

16Situação das recomendações5

24Capacitações realizadas pelos Auditores Internos6

26Benefícios Financeiros e Qualitativos7

28Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade8

29Melhoria da Gestão e da Qualidade dos Trabalhos9

31Fatos que impactaram positiva ou negativamente a AUDI 10

32Considerações Finais11
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1. Estrutura da Auditoria Interna

Ministro-Presidente 

Auditoria Interna 
AUDI

Gabinete

Coordenadoria de Auditoria 
em Governança e Finanças

CGOF

Coordenadoria de Auditoria 
em Pessoal e Contratações

CPEC

Gerência de Auditoria 
em Governança 

GGOVE

Gerência de Auditoria 
em Orçamento, 

Finanças e Patrimônio
GORCA

Gerência de Avaliação 
em Gestão de Pessoal

GPESS

Gerência de Auditoria 
em Contratações

GCONT

CJ3

CJ2 CJ2

CJ1/CJ1/FC3 

FC5/FC3 FC5/FC2 FC5/FC3 FC5/FC2 

RAINT 2023



As atividades planejadas pela AUDI para o exercício de 2023 foram
consignadas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) de 2023
(proc. SEI 008629/2022), cuja execução está retratada no gráfico a seguir:
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Inicialmente, cabe esclarecer que na avaliação com status “Em andamento”
da Auditoria Anual de Contas 2023 (proc. SEI 004946/2023), vários procedimentos
só podem ser executados após o encerramento do ano financeiro a que se refere.
Sendo assim, a primeira etapa do seu cronograma foi concluída em dezembro de
2023. Nesse raciocínio, das 20 avaliações propostas no PAINT 2023, 16 alcançaram
o objetivo previsto para 2023, ou seja, o percentual de execução atingiu 80% (16 de
20).

2. Trabalhos previstos no PAINT

Executada 80%

Em Execução
20%

AVALIAÇÕES PLANEJADAS - 2023

0 2 4 6

Monitoramento

Acompanhamento

Consultoria

Auditoria

Auditoria de Contas Anual

Em andamentoExecutadasPlanejadas
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2. Trabalhos previstos no PAINT

Avaliações e Consultorias Concluídas em 2023

Consultorias 02

Acompanhamentos 07

Auditoria nas Contas 01

Auditoria 01

Monitoramentos 04

RGF – Relatório de Gestão Fiscal 01

Aposentadorias 15

Nomeações 16

Recomendações Monitoradas 50

Vacâncias 05

Pensões 04

Indícios apontados pelo TCU 40

Diligências – TCU 07

O diagrama a seguir resume a quantidade de avaliações e consultorias
realizadas em 2023:

O detalhamento das avaliações previstas no PAINT e os respectivos status de
implementação serão apresentados no Capítulo 3 deste relatório.
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3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

A auditoria nas contas anuais tem por finalidade certificar que as
demonstrações contábeis apresentam adequadamente a posição patrimonial,
financeira e orçamentária do STF e se as operações, transações ou os atos de
gestão estão em conformidade com as leis, regulamentos e princípios aplicáveis na
administração pública.

Em 2023, estavam previstas, no PAINT 2023, a conclusão da auditoria nas
contas 2022 e a execução de parte da auditoria de contas 2023, conforme se
verifica no quadro a seguir:

SITUAÇÃO 
ATUAL

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
TIPO DE 

AVALIAÇÃO

Concluída

Auditoria nas Contas 2022 - proc. SEI 007712/2022

Avaliar a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a
legitimidade e a economicidade dos atos de gestão subjacentes
em todos os aspectos relevantes do:

 Ciclo de Contratações – Planejamento das contratações; e

 Ciclo de Despesas de Pessoal – Concessão e
pagamentos de adicionais por serviços extraordinários, por
trabalho noturno e por insalubridade.

AUDITORIA NAS 
CONTAS ANUAIS

Em 
Andamento

Auditoria nas Contas 2023 - proc. SEI 004946/2023

Avaliar a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a
legitimidade e a economicidade dos atos de gestão subjacentes
em todos os aspectos relevantes do:

 Ciclo de Bens Móveis – Registros contábeis da frota de
veículos;

 Ciclo de Bens Imóveis – Registros dos Imóveis de Uso
Especial sob gestão do STF nos sistemas SPIUNET e
SIAFI;

 Ciclo de Pessoal – Conformidade dos pagamentos das
Contribuições Patronais ao Plano Próprio de Seguridade do
Servidor e a Funpresp-Jud; e Despesas com reembolso
decorrentes da cessão ao STF de servidores de órgãos de
outros entes da federação e de funcionários da
Administração Indireta Federal; e

 Ciclo de Contratações – Contratação para manutenção da
frota; Contratação para abastecimento de veículos;
Contratação de seguro para frota; e Conformidade dos
processos de contratação via pregão sob a égide da nova lei
(14133/2021).

RAINT 2023

3. Transações Subjacentes - São atos e fatos que promovem alterações qualitativas ou quantitativas,
efetivas ou potenciais, no patrimônio das entidades do setor público, objeto de registro contábil. [Manual de
Auditoria Financeira do TCU, 2016]
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3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

SITUAÇÃO 
ATUAL

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
TIPO DE 

AVALIAÇÃO

Concluída
Avaliar e emitir opinião sobre as Demonstrações Contábeis do
Plano de Assistência Médica do STF (STF-Med).
[proc. SEI 002993/2023]

AUDITORIA

Em Andamento
Avaliar a estrutura organizacional e a correlação de cargos e
funções do STF. [proc. SEI 003318/2023]

Em Andamento
Avaliar a prestação de contas do STF - Divulgação das
informações no portal. [proc. SEI 008618/2023]

Em Andamento
Avaliar o planejamento de contratações anual (PCA) do
Tribunal. [proc. SEI 005959/2023]

Em Andamento
Realizar a fiscalização da FUNPRESP-JUD.
[proc. SEI 010699/2023]

A auditoria é um processo sistemático que envolve a utilização de métodos,
procedimentos e técnicas para realizar um exame independente e objetivo de uma
situação ou condição, em confronto com um critério ou padrão preestabelecido,
para que se possa opinar e reportar a respeito do objeto avaliado.

Em 2023, estavam previstas, no PAINT 2023, a realização de 5 auditorias.
Dessas avaliações, apenas 1 foi concluída no referido ano, conforme se verifica no
quadro a seguir:

Auditoria – Demonstrações Contábeis do Plano de
Assistência à Saúde e Benefícios Sociais do STF (STF-
Med). [Processo 002993/2023]

Objetivo
Avaliar e Emitir Opinião sobre as Demonstrações Contábeis do Plano de Assistência à
Saúde e Benefícios Sociais do STF sob o aspecto contábil-financeiro e se os atos de gestão
estão em conformidade com as normas vigentes.

Em relação às auditorias “Em Andamento”, duas delas tiveram os Relatórios
Preliminares concluídos em 2023 (doc. SEI 2298718 do proc. 003318/2023 e doc.
SEI 2376029 do proc. 005959/2023), mas não puderam ser finalizadas em razão de
dificuldades encontradas com a mudança de gestão e a consequente substituição
de gestores responsáveis pelos objetos de auditoria avaliados. As outras duas
auditorias encontravam-se na fase de planejamento no final de 2023.

As principais informações sobre a auditoria concluída são:

RAINT 2023
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3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

Riscos
1 - Insuficiência das receitas para custear as despesas geradas pelo plano;
2 - Redução da participação orçamentária do Tesouro nas receitas do plano;
3 - Correção dos valores das contribuições em índices abaixo do mercado;
4 - Aumento das despesas em decorrência do envelhecimento da carteira de beneficiários
do plano;
5 - Perda de crédito referente à despesa de coparticipação no custeio de ex-beneficiários;
6 - Uso prolongado de tratamentos e realização reiteradas de consultas e exames;
7 - Inclusão/manutenção de benefícios sem estudo do impacto financeiro;
8 - Inclusão de novos tipos de atendimento e exames na lista de obrigatoriedade da ANS;
9 - Aplicações financeiras em ativos de baixo rendimento;
10 - Pagamento em decorrência de litígios jurídicos;
11 - Concessões de direitos em desacordo com o regulamento do plano;
12 - Aparecimento de epidemias;
13 - Apresentação inadequada das demonstrações contábeis quanto à estrutura e
conteúdo; e
14 - Ausência de Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado
do Exercício finalizado.

Benefícios Esperados
1 - Melhoria da qualidade e da fidedignidade das informações contábeis apresentadas;
2 - Melhoria das informações contábeis apresentadas aos usuários internos e externos,
bem como adequação às normas e práticas contábeis aplicáveis estabelecidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade;
3 - Aumento global das receitas com possibilidade de redução da taxa atual de
sinistralidade do STF-Med;
4 - Adequação da taxa de sinistralidade a níveis aceitáveis. Equilíbrio entre
receita/despesa. Perenidade e solidez financeira ao STF-Med;
5 - Potencial aumento da arrecadação anual. Melhoria da taxa de sinistralidade;
6 - Redução de perdas de recursos com o custeio integral dos débitos decorrentes do
falecimento de beneficiários titulares;
7 - Maior rendimento dos recursos financeiros aplicados; e
8 - Cumprimento dos dispositivos da Resolução. Pareceres com informações tempestivas
para auxiliar o processo de tomada de decisões.

RAINT 2023

Achados
1 – Distorção de valores nos registros contábeis do Ativo, Passivo e Patrimônio Social
2 – Inexistência de um modelo contábil formalmente estabelecido para apresentação
das Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas.
3 – Insuficiência da receita arrecadada para custeio das despesas correntes.
4 – Insuficiência de mecanismos para controle das despesas.
5 – Tabela dos valores de contribuição dos beneficiários não segue uma variação
acumulada e uniforme entre as faixas etárias.
6 – Ausência de reserva para cobrir eventuais perdas por falecimento de beneficiários.
7 – Uso do convênio Saúde Caixa no Distrito Federal em detrimento à rede de convênios
do STF-Med.
8 – Ausência de emissão de parecer semestral e trimestral.
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SITUAÇÃO 
ATUAL

OBJETIVO DA AVALIAÇÃOTIPO DE AVALIAÇÃO

Concluída

Subsidiar a Alta Administração com as principais diretrizes que
possam contribuir para a definição do modelo de governança de
contratações aplicável ao STF.
[proc. SEI 002690/2022]CONSULTORIAS

Concluída
Facilitar o processo de elaboração da norma que disporá sobre o
modelo de governança de contratações do Tribunal.
[proc. SEI 008985/2022]

A consultoria é uma atividade que consiste em assessoramento,
aconselhamento e outros serviços relacionados para fornecer à Alta Administração
respaldo sobre as operações da organização e promover melhorias nos seus
processos de governança, de gestão de riscos e de controles internos.

Em 2023, estavam previstas, no PAINT 2023, a realização de 2 consultorias.
Esses trabalhos foram concluídos, conforme se verifica no quadro a seguir:

As principais informações sobre as consultorias concluídas são:

Consultoria do tipo Assessoramento - Governança de
Contratações do Supremo Tribunal Federal
[Processo 002690/2022]

Objetivo: Sistematizar o conhecimento constante da Lei n. 14.133/2021 e do Levantamento
de Governança e Gestão Públicas do TCU acerca do tema governança e gestão de
contratações, a fim de disponibilizar à Alta Administração as principais diretrizes a serem
observadas na definição do modelo aplicável ao STF, nos termos do PAINT 2022 (proc. SEI
007399/2021).

Riscos: Ausência de conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle para
avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão das contratações, de modo que as
contratações deixem de agregar valor ao negócio da organização, com a assunção de riscos
que não poderiam ser aceitos.

Benefícios Esperados: Alinhar gestão das contratações às prioridades do negócio da
organização em prol de resultados; Utilizar recursos de forma eficiente; Otimizar a
disponibilidade e o desempenho dos objetos adquiridos; Possibilidade de o STF publicar
seu Modelo de Governança de Contratações contendo as principais diretrizes necessárias
para aprimorar o macroprocesso de contratação do Tribunal; Melhoria do desempenho dos
Índices de Governança e Gestão Públicas correlatos ao tema governança e gestão de
contratações; Definição das estruturas de governança exigidas na Lei 14.133/2021; e
Previsão de diretrizes para a regulamentação da Lei 14.133/2021.

3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

RAINT 2023



12

3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

Consultoria do tipo Facilitação - Governança de
Contratações do Supremo Tribunal Federal
[Processo 008985/2022]

Objetivo: Facilitar o processo de elaboração da norma que disporá sobre o modelo de
governança de contratações do Tribunal.

Riscos: Ausência de norma interna para implementação e efetivação do modelo de
governança e gestão de contratações definido pela Alta Administração.

Benefícios Esperados: Alinhar gestão das contratações às prioridades do negócio da
organização em prol de resultados; Utilizar recursos de forma eficiente; Otimizar a
disponibilidade e o desempenho dos objetos adquiridos; Possibilidade de o STF publicar
seu Modelo de Governança de Contratações contendo as principais diretrizes necessárias
para aprimorar o macroprocesso de contratação do Tribunal; Melhoria do desempenho dos
Índices de Governança e Gestão Públicas correlatos ao tema governança e gestão de
contratações; Definição das estruturas de governança exigidas na Lei 14.133/2021; e
Previsão de diretrizes para a regulamentação da Lei 14.133/2021.

O acompanhamento é uma ação por meio da qual a AUDI exerce o papel de
órgão de controle interno, previsto no artigo 74 da Constituição Federal de 1988 e
legislações afins, ao avaliar de forma concomitante ou periódica a execução dos
procedimentos e atos de gestão.

Em 2023, estavam previstas, no PAINT 2023, a realização de 7
acompanhamentos. Essa quantidade representa o número de temas específicos
associados aos atos de pessoal (6) [tais como nomeação, aposentadoria,
desligamento, pensão civil, diligências do TCU e indícios apontados pelo TCU] e a
elaboração do Relatório de Gestão Fiscal (1), conforme se verifica no quadro a
seguir.

RAINT 2023
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3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

SITUAÇÃO 
ATUAL

OBJETIVO DA AVALIAÇÃOTIPO DE AVALIAÇÃO

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de
nomeação, especialmente quanto a: requisitos, prazos de
posse e exercício, vínculo com o serviço público,
acumulação, adesão à Funpresp, acerto financeiro e
cálculo da remuneração.

ACOMPANHAMENTO

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de
aposentadoria, especialmente quanto a: requisitos,
averbações, adicionais, vantagens concedidas, licenças
gozadas, acerto financeiro e cálculo dos proventos.

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de
desligamento (exoneração, demissão e vacância),
especialmente quanto a: acumulação, quitação de
pendências e acerto financeiro.

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de
pensão civil, especialmente quanto a: requisitos, condição
do beneficiário, acumulação, observância do teto
remuneratório, acerto financeiro e cálculo da pensão.

Concluída

Analisar a manifestação expedida pela Secretaria do
Tribunal com relação aos indícios apontados pelo TCU
(via E-Pessoal) e às determinações referentes aos atos
sujeitos a registro pelo TCU (via Conecta)

Concluída

Realizar pesquisas em doutrina, jurisprudência do TCU,
Tribunais Superiores e TRFs, e junto a autoridades na
área, para formular entendimentos sobre assuntos
demandados à GPESS.

Concluída

Análise Mandatória - Acompanhar a aplicação de limites
de despesas definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, bem como conferir os dados constantes do Relatório
de Gestão Fiscal - RGF 2022, RGF 2023 (1ª parcial) e
RGF 2023 (2ª parcial).

Em 2023, a AUDI realizou 87 avaliações em 70 processos que tratavam
sobre atos de gestão de pessoas, conforme constata-se no quadro a seguir:

RAINT 2023
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3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

VALOR 
ENVOLVIDO NA 

ANÁLISE 

QUANTIDADE 
DE 

AVALIAÇÕES

QUANTIDADE 
DE 

PROCESSOS
OBJETIVO DA ANÁLISE

ATOS DE 
PESSOAL

R$ 597.512,081512

Avaliação da regularidade do
ato de concessão de benefício
da seguridade social sujeito a
registro pelo TCU, do
respectivo cálculo, do acerto
financeiro e, quando houver,
das indenizações.

Aposentadoria

R$ 185.690,281611

Exame da legalidade do ato de
provimento inicial de cargo
público e do cálculo das
vantagens concedidas e do
respectivo acerto financeiro.

Nomeação

R$ 91.633,6844

Avaliação da regularidade do
ato de concessão de benefício
da seguridade social sujeito a
registro pelo TCU, do
respectivo cálculo, do acerto
financeiro e, quando houver,
das indenizações.

Pensão

R$ 49.782,0055

Exame da legalidade do ato de
desligamento de cargo público,
quando houver, das
indenizações e do respectivo
acerto financeiro.

Vacância

R$ 91.661,7576

Avaliação dos termos do
atendimento da diligência e do
cálculo das vantagens
envolvidas.

Diligência - TCU

R$ 1.312.515,574032

Avaliação da suficiência dos
esclarecimentos e das
informações apresentadas pela
Administração do STF ao TCU.

Indício - Sistema 
e-Pessoal/TCU

R$ 2.328.795,358770TOTAL

Conforme se depreende do quadro acima, a AUDI analisou processos em que
o valor associado é superior a 2 milhões de reais.

RAINT 2023
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4. Alterações no PAINT

Em 2023 não foram realizadas ou iniciadas avaliações ou consultorias além
das previstas no PAINT 2023.

O monitoramento consiste na adoção de ações a fim de verificar se as
medidas implementadas pelos responsáveis pelo processo auditado estão de acordo
com as recomendações emitidas pela Auditoria Interna ou com o plano de ação
acordado com a unidade auditada e se aquelas medidas foram suficientes para
solucionar a situação apontada como inadequada.

Em 2023, estavam previstas, no PAINT 2023, a realização de 4
monitoramentos. Essa quantidade está associada ao número de Gerências da AUDI,
conforme se verifica no quadro a seguir.

SITUAÇÃO 
ATUAL

OBJETIVO DA AVALIAÇÃOTIPO DE AVALIAÇÃO

Concluída
Avaliar o estágio de implementação das recomendações
submetidas à análise da GORCA (JIRA).

MONITORAMENTO
Concluída

Avaliar o estágio de implementação das recomendações
submetidas à análise da GPESS (JIRA).

Concluída
Avaliar o estágio de implementação das recomendações
submetidas à análise da GCONT (JIRA).

Concluída
Avaliar o estágio de implementação das recomendações
submetidas à análise da GGOVE (JIRA).

Considerando as avaliações já realizadas, foram monitoradas 50
recomendações. Desses trabalhos, foram identificados o atendimento de 37
recomendações por parte dos gestores.

3. Detalhamento das Avaliações do PAINT

RAINT 2023



Em 2023, a AUDI emitiu 44 (quarenta e quatro) recomendações. Dessas
recomendações, 22 são provenientes da Auditoria nas Contas - Exercício 2022
(Proc. SEI 007712/2022) e as outras 22 são da Auditoria sobre as
Demonstrações Contábeis do Plano de Assistência à Saúde e Benefícios
Sociais do STF (STF-Med) (Proc. SEI 002993/2023).
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5. Situação das Recomendações

RAINT 2023

RECOMENDAÇÃOSEQ.

Corrigir as inconsistências nos registros de bens intangíveis até 30/06/2023, conforme prazo
fixado pela própria administração.

1

Restabelecer o registro em sistema eletrônico de presença como forma de comprovação do
cumprimento das jornadas ordinária e extraordinária dos servidores autorizados a prestar
serviço extraordinário.

2

Revisar a Resolução STF 763/2022 de forma a estabelecer que a comprovação do
cumprimento das jornadas ordinária e extraordinária são condições indispensáveis para o
pagamento dos serviços extraordinários.

3

Revisar a Resolução STF 763/2022 de forma a restringir a prestação de serviço extraordinário
somente na modalidade de trabalho presencial.

4

Estabelecer, como critério para autorização, a apresentação de plano de trabalho que
contenha, no mínimo, os seguintes elementos: descrição da situação excepcional e
temporária, riscos envolvidos na hipótese da manutenção dessa situação, indicação das
tarefas a serem realizadas, período previsto para sua realização, relação dos servidores
designados para sua execução e indicação da necessidade de prestação de serviço aos
sábados, domingos, feriados e em período noturno.

5

Delimitar as etapas de solicitação, reconhecimento da situação excepcional e aprovação dos
serviços extraordinários.

6

Definir papéis e responsabilidades entre os titulares das unidades e da Alta Administração
para as etapas do processo de trabalho de prestação de serviço extraordinário, observada a
devida segregação de funções.

7

Providenciar o ressarcimento dos valores recebidos pelos servidores de matrícula 3006 e 845
a título de serviços extraordinários prestados nos períodos identificados na situação
encontrada, por infringência à Resolução STF 763/2022, em seu art. 3º, §6º.

8

Providenciar o levantamento e respectivo ressarcimento de casos que se enquadrem na
situação de pagamento concomitante por serviços extraordinários e de diárias, no exercício
2022.

9

Estabelecer ponto de controle para observar os critérios de vedação de pagamento por
prestação de serviços extraordinários.

10

Interromper o pagamento de adicional por serviço extraordinário como compensação de horas
laboradas durante o plantão judicial.

11

Definir outros meios de compensação para o trabalho das equipes do plantão judicial.12

Estabelecer ponto de controle para observar os critérios de vedação de pagamento por
prestação de serviços extraordinários para servidores em regime de plantão e revezamento.

13

Providenciar o ressarcimento dos valores pagos a título de serviços extraordinários que
extrapolaram os limites diário, mensal e anual estabelecidos na Resolução STF 763/2022,
observada a possibilidade de se aproveitar os respectivos quantitativos de horas, nos termos
da norma.

14

Auditoria nas Contas - Exercício 2022 
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5. Situação das Recomendações

RAINT 2023

RECOMENDAÇÃOSEQ.

Estabelecer pontos de controle, junto à Alta Administração, para mitigar riscos de
autorização para a prestação de serviço extraordinário acima dos limites estabelecidos em
norma.

15

Aperfeiçoar a instrução processual, de forma a subsidiar as decisões da Alta Administração,
quanto à aplicação da legislação pertinente aos serviços extraordinários.

16

Abster-se de autorizar tanto a realização quanto o respectivo pagamento, por serviços
extraordinários, acima dos limites estabelecidas em norma.

17

Adotar equipe multidisciplinar para planejamento das contratações nos termos definidos na
norma que instituirá o modelo de governança de contratações do Supremo Tribunal
Federal.

18

Reestruturar o STF de modo a transferir a estrutura da Coordenadoria de Serviços e
Infraestrutura da TV e Rádio Justiça da Secretaria de Comunicação Social (SCO) incluindo
o cargo em comissão, as funções comissionadas e os respectivos servidores para a
Secretaria de Orçamento, Finanças e Contratações (SOC), de forma assegurar a
segregação de funções sensíveis às contratações e a padronização do trâmite do
macroprocesso de contratação no STF.

19

Automatizar e integrar as etapas do processo de trabalho prestação de serviços
extraordinários.

20

Aprimorar a instrução processual dos pagamentos por serviços extraordinários, por
exemplo, instituindo formulários para etapa de solicitação, autorização e aprovação, bem
como para a etapa de atesto; padronizando documentos; uniformizando procedimentos.

21

Aperfeiçoar o fluxo de comunicações e de trabalho de tal forma que a SGP participe de
todas as etapas do processo para subsidiar decisões da Alta Administração, bem como
para atender ao art. 9º da Resolução STF 763/2022.

22

Auditoria - Demonstrações Contábeis do Plano de Assistência à Saúde e
Benefícios Sociais do STF (STF-Med)

RECOMENDAÇÃOSEQ.

Proceder, em conjunto com a empresa de contabilidade contratada, os acertos contábeis
referentes às situações apontadas de forma a corrigir as distorções nas demonstrações do
STF-Med.

1

Estabelecer formalmente o modelo, as práticas e as normas contábeis adotadas para
apresentação dos demonstrativos contábeis e respectivas Notas Explicativas do STF-Med.

2

Elaborar, em conjunto com a empresa de contabilidade contratada, os demonstrativos
contábeis e as Notas Explicativas em conformidade com a Norma Brasileira de Contabilidade
aplicável.

3

Prever nos editais de licitação para contratação de serviços contábeis as normas aplicáveis
ao plano e de a contratada elaborar os demonstrativos e notas explicativas, conforme as
Normas Brasileiras de Contabilidade.

4

Buscar paridade entre as receitas orçamentárias e as originárias do STF-Med por meio da
elevação da receita per capita dos titulares e dependentes econômicos nas leis orçamentárias
anuais.

5

Propor ao Conselho Deliberativo a correção anual dos valores de suas tabelas de
contribuição, nos termos do § 2º do artigo 18 da Resolução 799/2023.

6
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5. Situação das Recomendações

RAINT 2023

RECOMENDAÇÃOSEQ.

Propor ao Conselho Deliberativo políticas de regulação de atendimento, mediante a
redução de coparticipação em hospitais que acatem a redução de valores de OPME e
medicamentos e o aumento da coparticipação nos exames dos ambulatoriais de maior
incidência.

7

Propor ao Conselho Deliberativo metas de sinistralidade para os exercícios financeiros.8

Proceder avaliações periódicas do comportamento da despesa frente à receita prevista
para o exercício.

9

Propor ao Conselho Deliberativo, por ordem de prioridade, medidas para serem adotadas
toda vez que a trajetória da despesa aponte para a extrapolação da meta de sinistralidade
anual.

10

Buscar outras fontes de receita orçamentária para custeio das despesas administrativas do
plano.

11

Propor tabelas de contribuição dos beneficiários do plano (titulares e dependentes; e
agregados) adequadas aos critérios e limites estabelecidos na Resolução Normativa ANS
563, DE 15/12/2022.

12

Propor ao Conselho Deliberativo a constituição de reserva para cobertura de despesas de
beneficiários titulares falecidos.

13

Promover campanhas de esclarecimentos sobre as implicações financeiras do uso dos
convênios do STF-Med e do Saúde Caixa dentro do Distrito Federal.

14

Reajustar os valores das tabelas de contribuição do plano, considerando as propostas da
CMED (§ 2º do artigo 18 da Resolução 799/2023).

15

Instituir políticas de regulação de atendimento, mediante a redução de coparticipação em
hospitais com redução de valores de OPME e medicamentos e o aumento da
coparticipação nos exames ambulatoriais de maior incidência, considerando propostas da
SGP/CMED.

16

Instituir metas de sinistralidade por exercício financeiro.17

Estabelecer, por ordem de prioridade, medidas para serem adotadas toda vez que a
trajetória da despesa aponte para extrapolação da meta de sinistralidade anual.

18

Instituir tabelas de contribuição dos beneficiários do plano (titulares e dependentes; e
agregados) adequadas aos critérios e limites estabelecidos na Resolução Normativa ANS
563, DE 15/12/2022.

19

Instituir reserva para cobertura de despesas de beneficiários titulares falecidos.20

Considerar os trimestres e semestres do ano civil para emissão de seus pareceres.21

Elaborar seus pareceres semestrais contemplando todos os pontos determinado no inciso I,
art. 35, da Resolução 799/2023.

22

Em 2023, conforme apresentado no Capítulo 3 deste documento, foram
concluídas 2 consultorias, mas em ambos os trabalhos a AUDI não emitiu
recomendações, mas sim 10 sugestões.
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Além das recomendações expedidas em 2023, a AUDI monitorou 50
(cinquenta) recomendações e identificou 37 (trinta e sete) implementações por
parte dos gestores.

5. Situação das Recomendações

RECOMENDAÇÃOAVALIAÇÃO ORIGINÁRIASEQ.

Formalizar, em processo administrativo, as suas
comunicações com a GEMAT quando da
descontinuidade de equipamentos de TI que impactem o
consumo de seus suprimentos em estoque no
almoxarifado.

Auditoria – Gestão de Bens de
Consumo [proc. SEI 002950/2022]

1

Alinhar as aquisições de papeis A4 à política e às
práticas de sustentabilidade adotadas
pelo STF.

Auditoria – Gestão de Bens de
Consumo [proc. SEI 002950/2022]

2

Avaliar, em face das conclusões finais da equipe de
auditoria (Tópico 5) e da execução do Contrato n.
73/2019, se o interesse público está ou não sendo
atendido em virtude da contratação do MJE por meio de
ETEC e, em caso negativo, deliberar sobre a pertinência
de a Administração adotar medidas que entender
cabíveis para o seu resguardo.

Auditoria – Contratação direta
mediante dispensa de licitação –
Módulo Jurisdição Extraordinária
[proc. SEI 003155/2021]

3

Implantar mecanismos de avaliação prévia para inscrição
e reinscrição de empenhos em Restos a Pagar.

Auditoria nas Contas 2021
[proc. SEI 006105/2021]

4

Elaborar e divulgar as Demonstrações Contábeis
obrigatórias de acordo com as exigências básicas de
estrutura e conteúdo estabelecidas no MCASP, Parte V,
e na NBC TSP 11.

Auditoria nas Contas 2021
[proc. SEI 006105/2021]

5

Sanear as distorções entre os valores registrados nos
sistemas SIAFI e GEAFIN nas contas de bens móveis.

Auditoria nas Contas 2021
[proc. SEI 006105/2021]

6

Abrir procedimento de aplicação de sanção à contratada
por inexecução parcial do ajuste (Cláusula Treze, letra
b.2, do Contrato 50/2018), caso a FUNAP/DF não
apresente regularmente os documentos comprobatórios
mencionados na Recomendação III para fins de
comprovar o integral cumprimento das responsabilidades
contratuais ou legais.

Auditoria – Contratação direta
mediante dispensa de licitação
[proc. SEI 006103/2020]

7

Requerer formalmente à Diretoria Executiva da
FUNAP/DF o envio dos comprovantes bancários de
pagamento da bolsa ressocialização devida aos
reeducandos, a partir do mês de maio de 2019 até julho
de 2021, bem como até o final do contrato, admitindo-se
a apresentação desses documentos em formato digital ou
outro formato que a contratada entender menos oneroso.

Auditoria – Contratação direta
mediante dispensa de licitação
[proc. SEI 006103/2020]

8

Avaliar a possibilidade de o STF adotar normativo único
para reger a aquisição de bens e a contratação de
serviços e obras, inclusive para as soluções de TIC, em
detrimento da edição de norma específica para reger as
contratações de tecnologia, conforme explanado nos §§
273 a 281 deste relatório.

Auditoria – Planejamento das
contratação de tecnologia da
informação e comunicação – TIC
do STF [proc. SEI 005407/2019]

9

Recomendações Implementadas em 2023
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5. Situação das Recomendações

RECOMENDAÇÃOAVALIAÇÃO ORIGINÁRIASEQ.

Observar o princípio da segregação de funções, quando
da definição dos responsáveis pelo planejamento da
contratação e pela fiscalização da execução contratual, a
fim de evitar que as atividades de planejar e de fiscalizar
fiquem a cargo de um único servidor.

Auditoria – Planejamento das
contratação de tecnologia da
informação e comunicação – TIC
do STF [proc. SEI 005407/2019]

10

Proceder à contínua atualização dos procedimentos
previstos no ETP utilizado no âmbito do STF à luz da
legislação, das boas práticas, especialmente as
emanadas pelo Sistema de Administração dos Recursos
de Tecnologia da Informação – SISP, do Poder Executivo
Federal, e da jurisprudência do Tribunal de Contas da
União – TCU, sempre que estas fontes de informação
assim o determinar.

Auditoria – Planejamento das
contratação de tecnologia da
informação e comunicação – TIC
do STF [proc. SEI 005407/2019]

11

Adequar o atual modelo de ETP disponibilizado aos
responsáveis pelo processo de contratação na fase de
planejamento com as orientações emanadas pela equipe
de auditoria perante o Achado 1, mormente para suprir as
deficiências apontadas no § 107 deste relatório, e com as
diretrizes previstas no § 1º do artigo 18 da Lei
14.133/2021.

Auditoria – Planejamento das
contratação de tecnologia da
informação e comunicação – TIC
do STF [proc. SEI 005407/2019]

12

Aprimorar os controles de execução financeira, de modo
a mitigar os riscos de insuficiência de caixa para
pagamento das contratações realizadas durante o
exercício, cujas consequências seriam o
comprometimento dos recursos financeiros e do teto de
pagamento do ano seguinte

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]13

Aperfeiçoar os controles de gestão patrimonial, por meio
de melhoria do sistema GEAFIN, tornando-o fonte
confiável de informação contábil ou, não sendo possível,
providenciar sua substituição.

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]

14

Estabelecer controles internos contábeis para prevenir,
detectar e corrigir inconsistências que possam distorcer
os saldos das demonstrações contábeis, no que diz
respeito à contabilização dos bens intangíveis –
softwares.

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]

15

Levantar e regularizar todos os TED’s com prazos
expirados e com pendências de prestação de contas e
baixa no SIAFI.

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]

16

Normatizar, com base no Decreto n.º 10.426, de 16 de
julho de 2020, o processo de trabalho para celebração de
TED’s no STF.

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]

17

Corrigir todas as diferenças de valores existentes entre o
GEAFIN e o SIAFI, relativas a bens móveis, de modo que
as demonstrações contábeis reflitam de forma fidedigna
as afirmações nelas contidas.

Auditoria nas Contas 2020
[proc. SEI 011602/2020]

18

Definir tipos de status de atendimento das demandas que
sejam objetivos e claros quanto à real situação da
demanda desde o recebimento até seu encerramento.

Auditoria – Canal de interlocução
do STF com a sociedade
[proc. SEI 011776/2019]

19
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5. Situação das Recomendações

RECOMENDAÇÃOAVALIAÇÃO ORIGINÁRIASEQ.

Disponibilizar na sua página o repositório dos seus
relatórios de períodos anteriores.

Auditoria – Canal de interlocução do
STF com a sociedade
[proc. SEI 011776/2019]

20

Conferir se nos autos citados na evidência do achado A9
foram incluídos documentos que comprovem o
levantamento dos valores depositados e, caso não sejam
identificados tais documentos, comunicar a Secretaria-
Geral da Presidência para que oficie a Caixa Econômica
Federal – CEF, no sentido de apresentar os extratos das
respectivas contas e, na hipótese de haver algum valor
não sacado com período superior a dois anos, adotar as
providências descritas na Lei n.º 13.463/2017.

Auditoria – Gestão de precatórios e
requisições de pequeno valor
[proc. SEI 011879/2019]

21

Estabelecer conjunto de instruções para
acompanhamento da disponibilização dos créditos e para
a execução dos pagamentos de PRC e de RPV, fixando
prazos razoáveis que garantam a celeridade da quitação
dessas obrigações (obedecendo a ordem cronológica de
pagamentos) e procedimentos para comunicação das
ações realizadas neste processo.

Auditoria – Gestão de precatórios
e requisições de pequeno valor
[proc. SEI 011879/2019]

22

Proceder a abertura de processo administrativo para
pagamento de PRC e RPV, tendo por fundamento a cópia
do despacho condenatório do Ministro Relator, anexados
o Formulário Padrão de Requisição e demais
documentos comprobatórios.

Auditoria – Gestão de precatórios
e requisições de pequeno valor
[proc. SEI 011879/2019]

23

Elaborar modelo de Termo de Precatório e de Termo de
RPV, de modo a ser utilizado na atividade de expedição
do instrumento de pagamento, tendo por base os
formulários modelos utilizados no STJ, documentos SEI
(1121938) e (1121941).

Auditoria – Gestão de precatórios
e requisições de pequeno valor
[proc. SEI 011879/2019]

24

Incluir a Nota de Empenho de reforço, com a devida
referência ao reajuste do preço no campo observação, no
respectivo processo administrativo (termo aditivo,
apostilamento, entre outros), de modo a assegurar a
adequação do valor empenhado.

Auditoria – Passivos assumidos
pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária de créditos ou de
recursos [proc. SEI 002986/2017]

25

Orientar formalmente os gestores quanto ao
acompanhamento da execução orçamentária e financeira
dos contratos sob sua responsabilidade, especialmente
quanto aos valores pagos e a pagar (controle por regime
de competência).

Auditoria – Passivos assumidos
pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária de créditos ou de
recursos [proc. SEI 002986/2017]

26

Incluir, entre as obrigações das empresas contratadas, a
observância de prazo para a apresentação de pedidos de
ressarcimento.

Auditoria – Passivos assumidos
pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária de créditos ou de
recursos [proc. SEI 002986/2017]

27

Alterar o fluxo do processo de alterações contratuais que
impactem a formação do preço do serviço/material
contratado, para que, após assinatura dos
correspondentes termos aditivos, os processos
administrativos sejam encaminhados à COFI para o
reforço dos empenhos.

Auditoria – Passivos assumidos
pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária de créditos ou de
recursos [proc. SEI 002986/2017]

28
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5. Situação das Recomendações

RECOMENDAÇÃOAVALIAÇÃO ORIGINÁRIASEQ.

Alterar o fluxo do processo de alterações contratuais que
impactem a formação do preço do serviço/material
contratado, para que, após assinatura dos
correspondentes termos aditivos, os processos
administrativos sejam encaminhados à COFI para o
reforço dos empenhos.

Auditoria – Passivos assumidos
pelo STF sem a prévia previsão
orçamentária de créditos ou de
recursos [proc. SEI 002986/2017]

28

Estabelecer, por meio de normativo: V.4. Competência
formal aos núcleos de gestão de contratos (NSAF, NSTI
e NSGM) e à Coordenadoria de Serviços e Infraestrutura
de Rádio e TV Justiça (CSRT) para a realização de
análise crítica sobre a justificativa para a continuidade da
prestação do serviço, bem como sobre a comprovação da
vantajosidade qualitativa e econômica da prorrogação,
definindo quando e como será feita a mencionada
análise.

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

30

Incluir no SEI padrões de documentos (Ofício,
Comunicado e Termo de Conclusão) com vistas à
uniformização dos procedimentos atinentes aos núcleos
de gestão de contratos (NSAF, NSTI e NSGM) e à
Coordenadoria de Serviços e Infraestrutura de Rádio e
TV Justiça (CSRT), a exemplo das minutas de
documentos elaboradas pela AUDI (Anexos III, IV e V).

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

31

Adotar documento (cartilha, guia, manual, roteiro etc.)
para orientar e nortear os procedimentos atinentes à
prorrogação contratual pelos diversos atores envolvidos
nas atividades, a exemplo da minuta de Guia de Boas
Práticas elaborada pela AUDI (Anexo VIII).

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

32

Estabelecer, com o auxílio da STI, procedimento de
cotação de preços junto aos fornecedores por meio
exclusivamente de formulário eletrônico, contendo
diretrizes e táticas que facilitem e estimulem o seu
preenchimento pelos respondentes, a exemplo do que foi
sugerido pela AUDI nos §§ 158 a 163 deste relatório.

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

33

Atualizar o Manual de Pesquisa de Preços da SAF, de
modo a excluir a previsão de que suas disposições se
aplicam à prorrogação contratual.

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

34

Estabelecer, por meio de normativo: V.2. Procedimento
próprio para a realização de pesquisa de preços com
vistas à comprovação da vantajosidade econômica da
prorrogação, o qual deverá contemplar as ações tratadas
nos §§ 144 a 154 deste relatório, a exemplo da minuta de
instrução normativa elaborada pela AUDI (Anexo VII).

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

35

Estabelecer, por meio de normativo: V.1.Modelo de
gestão do contrato e critérios de medição e pagamento,
bem como o modelo de fiscalização técnica da execução
contratual com vistas à avaliação da qualidade dos
serviços prestados, a exemplo do que é previsto nos
Anexos V, item 2.6, V-B e VIII-A da IN nº 5/2017 –
MPDG.

Auditoria – Subprocesso
prorrogação do prazo de vigência
contratual [proc. SEI 002171/2018]

36
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5. Situação das Recomendações

RECOMENDAÇÃOAVALIAÇÃO ORIGINÁRIASEQ.

Elaborar formulário para devolução de bens contendo
todos os dados necessários para avaliação e
classificação do bem devolvido.

Auditoria – Desfazimento de bens
do STF [proc. SEI 003230/2016]

37

Ao monitorar e acompanhar o estágio de implementação das
recomendações, a AUDI confere maior efetividade aos trabalhos de avaliação e
consultoria, minimizando possíveis atrasos nas implementações em decorrência de
mudanças de gestão e de troca de gestores do Tribunal.

Entre 2015 e 2023, a AUDI encaminhou 1223 (um mil, duzentos e vinte e três)
recomendações à Administração do STF. Destas recomendações, 297 foram
“prejudicadas” em razão da perda do objeto ou da alteração de critério normativo
nesse período, conforme se verifica no diagrama acima. Retirando-se as
recomendações prejudicadas, constata-se que aproximadamente 80% (739 de 926)
foram implementadas pelos gestores do Tribunal.

Esse percentual é considerado satisfatório e indica que as recomendações
são factíveis e a implementação das ações recomendadas agregam valor aos
processos de governança e gestão do STF.

Situação do Acervo de Recomendações 
(De 2015 a 2023)

Em implementação 83Implementadas 739

Não implementadas 104 Prejudicadas 297
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6. Capacitações realizadas pelos auditores internos.

Com o objetivo de aprimorar suas atividades e proporcionar conhecimento
que agregue valor às atividades, a AUDI busca capacitar continuamente seu quadro
de servidores.

Em 2023, os servidores da AUDI participaram de 843 (oitocentos e quarenta e
três) horas de treinamento ministradas em 54 (cinquenta e quatro) cursos.

Capacitações da AUDI em 2023

Horas de Treinamento 843

Servidores Capacitados 14

Média de Horas por Servidor 60,21

Horas de Capacitação no Tema Auditoria 460

As 60,21 horas de treinamento média por servidor apresentadas no diagrama
acima demonstram o compromisso dos auditores internos com o desenvolvimento
contínuo de competências. A título de exemplo, no art. 72 da Resolução CNJ
309/2020 são previstos 40 horas de capacitação anual mínima.

As 843 horas de capacitação realizadas em 2023 estão distribuídas nos
seguintes temas no gráfico a seguir:

CAPACITAÇÕES REALIZADAS POR TEMA E CARGA HORÁRIA
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6. Capacitações realizadas pelos auditores internos.

Os servidores da AUDI participaram de 460 horas de treinamento no tema
Auditoria, o que representa quase 55% do total da carga horária de capacitação
realizada em 2023. Nesse tema, os auditores concluíram 7 ações de capacitação,
conforme se observa a seguir:

300150

c

0 50 100 200 250

Auditoria nas Contas Anuais –
Financeira Integrada com Conformidade

Auditoria Baseada em Riscos - Etapa I

Tools for Audit Managers –
Ferramentas para Gerente de Auditoria

Auditoria Baseada em Riscos - Etapa II

43ª Edição CONBRAI 2023 –
Congresso Brasileiro de Auditoria Interna 

Prestação de Contas Anual
da Administração Pública

Tomada de Decisão Baseada em Dados:
Introdução a Análise de Dados (Data Analytics)

300

50

48

25

16

12
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Dentre as capacitações concluídas pelos servidores da AUDI, destaca-se o
curso preparatório do TCU para a realização da Auditoria Anual de Contas. O curso
“Auditoria de contas anuais – Financeira integrada com conformidade” visa
capacitar os participantes para a realização da auditoria e da certificação das contas
anuais de acordo com padrões internacionais de auditoria, mediante integração da
auditoria financeira e de conformidade, com o intuito de possibilitar que os auditores
expressem, com segurança razoável, opiniões de auditoria sobre a fidedignidade
das demonstrações contábeis e sobre a conformidade das transações e atos de
gestão subjacentes.

Ao todo, além dos 3 servidores capacitados em 2023 (300 = 3x100
horas/aula), a AUDI já tem 7 servidores aptos a executar esse tipo de auditoria
(Auditoria Financeira Integrada com Conformidade).
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A AUDI colabora para o alcance dos objetivos do STF ao realizar trabalhos de
avaliação e consultoria que resultam direta ou indiretamente em impactos
positivos ao Tribunal.

Para identificar de modo mais objetivo o quanto agrega de valor ao Tribunal, a
AUDI contabiliza os benefícios decorrentes de suas recomendações e/ou sugestões
implementadas pelos gestores. Nesse sentido, considera-se:
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Em 2023, a AUDI contabilizou os seguintes benefícios:

7. Benefícios Financeiros e Qualitativos $

Gestão de Bens

Gestão de Pessoas

Gestão Orçamentária, 
Financeira e Contábil

Benefício
Qualitativo

BENEFÍCIO

Benefício 
Financeiro

Benefício
Qualitativo

$

Impactos positivos e efetivos observados no STF,
evidenciados a partir da implementação, por parte
dos gestores, de recomendações e/ou sugestões
proferidas pela Auditoria Interna em avaliações e
consultorias.

Benefício que possa ser representado monetariamente e
demonstrado por documentos comprobatórios, preferencialmente
fornecidos pelo gestor, inclusive decorrentes de recuperação de
prejuízos.

Benefício que, embora não seja passível de representação
monetária, demonstre um impacto positivo na gestão de forma
estruturante, tal como melhoria gerencial, melhoria nos controles
internos e aprimoramento de normativos e processos, devendo
sempre que possível ser quantificado em alguma unidade que não
a monetária.
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Gestão de Bens

 Aperfeiçoamento do processo de
desfazimento de bens do Tribunal ao
ampliar a eficiência do processo e a
transparência das informações.

Gestão Orçamentária, 
Financeira e Contábil

 Convergência das práticas contábeis
adotadas pelo STF às Normas
Internacionais de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público.

 Regulamentação do processo de
Precatórios e RPVs (Resolução
785/2022).

 Melhoria da confiabilidade das
informações contábeis produzidas por
meio do sistema de controle
patrimonial (GEAFIN).

 Asseguração de pagamento
tempestivo de precatórios e RPVs
aos seus beneficiários, após
promover melhorias no fluxo de
pagamento.

 Melhoria do fluxo de informações, por
meio da definição de procedimentos,
papéis e responsabilidades para o
processo de reconhecimento e
lançamento dos passivos assumidos

 Maior celeridade processual de
Precatórios e RPVs com a
padronização de procedimentos e
informações e o aumento da
transparência institucional

7. Benefícios Financeiros e Qualitativos $

 Melhoria dos esclarecimentos
prestados ao TCU no que tange aos
atos de pessoal.

 Correção no sistema e-Pessoal do
campo destinado à data de
validade de concurso, evitando o
julgamento por ilegalidade de 6 atos
de nomeação, pelo TCU.

Gestão de Pessoas

Benefícios Qualitativos
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Em 2023, a AUDI não
contabilizou benefícios financeiros.

Encontra-se em elaboração o
Manual de Contabilização de
Benefícios que instituirá parâmetros
objetivos para apuração,
contabilização e registro de
benefícios financeiros e qualitativos.
Com a conclusão desse manual, a
AUDI estabelecerá regras mais
adequadas para contabilizar os
benefícios financeiros.
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A AUDI publicou o Manual do Programa de Qualidade da Auditoria Interna em
agosto de 2023.

Esse programa, intitulado PRÓ-MELHOR, está sendo operacionalizado pela
AUDI para identificar o estado atual da qualidade do exercício da função auditoria
interna, sinalizar correções com vistas a atingir um nível mais elevado de maturidade
e possibilitar o estabelecimento dos passos a serem seguidos para o alcance da
excelência.

O PRÓ-MELHOR tem como propósito gerar qualidade aos serviços prestados
pela AUDI, proporcionando, a partir da coleta de informações e feedbacks de seus
principais clientes (servidores da AUDI, comissão de qualidade da AUDI, gestores,
Alta Administração e avaliadores externos ao STF), um processo sustentável e
contínuo de melhorias de suas atividades e de suas entregas.

Apenas como curiosidade, em 2022, a AUDI realizou a 1ª autoavaliação da
qualidade da atividade de auditoria, com base no Modelo de Capacidade de
Auditoria Interna (Internal Audit Capability Model – IA-CM)4 para o Setor Público, do
The Institute of Internal Auditors (IIA).

Há a previsão no PAINT 2024 de realização do 2º ciclo de autoavaliação de
maturidade da atividade de auditoria interna e de aderência aos elementos
obrigatórios das Normas e Orientações da Estrutura Internacional de Práticas
Profissionais (IPPF) do IIA.

8. Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade 

4. O Modelo IA-CM é um modelo universal de avaliação de capacidade que possibilita a identificação dos
elementos necessários para o estabelecimento de uma atividade de auditoria interna efetiva no setor público.
Por ser um modelo universal possibilita comparabilidade em torno de princípios, práticas e processos aplicados
globalmente.

O modelo ilustra os níveis e estágios pelos quais uma unidade de auditoria interna governamental pode
evoluir à medida que define, implementa, mede, controla e melhora os seus processos e práticas. A utilização
desse modelo contribuirá para o aprimoramento contínuo da atividade de auditoria interna e permitirá a AUDI
atender às necessidades de governança e às expectativas da organização.
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A escolha dos projetos de melhoria dos processos de trabalho da AUDI a
serem realizados ano a ano está alinhada com os objetivos estratégicos do STF,
com os objetivos da AUDI e se apoia no atendimento das recomendações previstas
no Acórdão 1.745/2020 – Plenário-TCU e nas recomendações descritas no Relatório
de Autoavaliação da Qualidade da Auditoria Interna.

Em 2023, a AUDI trabalhou na elaboração dos seguintes projetos de melhoria
de seus processos internos:

ESTÁGIO DE IMPLEMENTAÇÃOPROJETOSSEQ.

Em 2023, a AUDI iniciou o mapeamento de riscos pelo
macroprocesso AUDITORIA. Nesse trabalho conseguiu
concluir o entendimento de contexto (levantamento de
informações relevantes sobre a auditoria) e a identificação
de riscos. Para concluir esse mapeamento, a AUDI precisa
finalizar a avaliação de riscos.

Mapeamento de riscos de
macroprocessos do STF

1

A minuta de resolução está passando por revisão final.
Atualização da Resolução
542/2015-STF

2

Em 2023, a AUDI conseguiu concluir a identidade
estratégica, a análise SWOT, a avaliação de cenários, o
diagnóstico funcional da AUDI e a identificação de riscos.
Para concluir esse projeto, a AUDI precisa estabelecer os
objetivos estratégicos, associar a esses objetivos: metas,
indicadores e projetos, bem como elaborar documento
sobre o Plano Estratégico e seu gerenciamento.

Estabelecimento da
estratégia de atuação da
AUDI

3

Projeto sobrestado em virtude da mudança de gestão
ocorrida na AUDI em setembro de 2023 e da necessidade
de priorizar outros trabalhos.

Revisão da minuta do Manual
do Programa de
Desenvolvimento de
Competências

4

Em 2023, a AUDI buscou se aprofundar mais sobre como
classificar os benefícios qualitativos. Com isso, a revisão
do Manual foi realizada até o "Capítulo 4 - Classificação de
Benefícios".

Revisão da minuta do Manual
de Contabilização de
Benefícios

5

Em 2023, a AUDI conseguiu concluir o estudo sobre
consultoria, a elaboração de fluxograma do processo de
consultoria e a definição de índice do Manual.

Elaboração do Manual de
Consultoria

6

Concluído.
Em agosto de 2023, a AUDI concluiu a minuta deste
Manual. Nesta minuta constam 5 capítulos que tratam
sobre os procedimentos utilizados para elaborar o PAINT.

Elaboração de minuta do
Manual Operacional sobre a
Elaboração do PAINT

7

9. Melhoria da Gestão e da Qualidade dos Trabalhos
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ESTÁGIO DE IMPLEMENTAÇÃOPROJETOSSEQ.

Concluído.
O manual foi publicado em agosto de 2023, conforme
declarado no Capítulo 8 deste Relatório.

Elaboração do Manual do
Programa de Qualidade

8

Concluído.
Nesse mapeamento foram gerados o diagrama de escopo,
o fluxograma e os indicadores de desempenho do
processo.

Mapeamento do processo de
Auditoria nas Contas

9

Concluído.
Esse diagnóstico teve como objetivo identificar problemas
de funcionamento na AUDI e propor soluções
(ações/projetos de melhorias) para que a AUDI fortaleça a
sua unicidade e seus servidores estejam motivados e
capacitados para os desafios da profissão.

Elaboração de Diagnóstico
Funcional da AUDI

10
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A principal limitação da AUDI hoje provem de inadequação de sua estrutura
orgânica e do seu reduzido quadro de servidores.
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Desde 2018, a AUDI apresenta estudos sobre a necessidade de reestruturação da Unidade (processo SEI
009788/2018), fundamentados nas atribuições mínimas de uma auditoria interna em confronto com os
trabalhos e as entregas realizadas ano a ano, bem como na identificação dessa diferença e dos riscos advindos
da não realização de avaliações e consultorias em temas estratégicos e relevantes do STF, por inadequação
de sua estrutura orgânica e do seu reduzido quadro de servidores.

No início de 2019, com a reorganização da força de trabalho do STF, a estrutura da AUDI foi
alterada por meio da Resolução 623/2018. Naquela ocasião, além da subtração de duas
gerências (até então seções) na sua estrutura, houve a redução de 1/3 de sua força de
trabalho (a lotação de servidores foi reduzida de 27 para 18). Essa perda de estrutura
orgânica e de pessoal impactou de forma significativa a capacidade operacional da AUDI.

Em 2020, com o advento da IN 84/2020-TCU, o Tribunal de Contas da União
estabeleceu um novo formato de prestação de contas anuais. A AUDI, para
atender às novas demandas associadas à Auditoria nas Contas previstas
nesse normativo, passou a utilizar quase 35% da sua força de trabalho na
atividade de apoio ao Controle Externo, como se constata na p.11 do PAINT
2023. O aumento de horas de trabalho para essa atividade dificultou ainda
mais o direcionamento de esforços para a realização de avaliações e
consultorias nos processos de trabalho elegidos pela própria Auditoria Interna.

Para exemplificar essa deficiência, a Gerência especializada no tema gestão
de pessoas, composta por apenas duas servidoras, atualmente só consegue
realizar as análises mandatórias, isto é, as avaliações obrigatórias por
mandamento legal, bem como examinar indícios de inconformidades
demandados pelo TCU.

Em 2021, mais uma vez a AUDI apresentou um
estudo sobre a sua reestruturação (processo SEI
001552/2022). No documento apresentado
(Despacho 1813283), a AUDI expôs os motivos da
necessidade de se criar uma gerência especializada
em tecnologia da informação (TI) e sistemas de
informação (SI), bem como abordou os riscos
associados a não avaliação de temas relevantes em
Governança e Gestão de Pessoas.

Apesar das solicitações AUDI, as demandas de
reestruturação desta Auditoria Interna ainda não puderam
ser atendidas (despacho 1863630-SGP e despacho
1870955-GDG do processo SEI 001552/2022; e Despacho
2372916-GDG do processo SEI 009386/2023) de modo
que os riscos identificados continuam não mitigados e sem
o assessoramento devido da AUDI em seus respectivos
tratamentos.

Em 2023, ocorreu a última
solicitação de reestruturação da
AUDI (processo SEI
009339/2023). No documento
apresentado (Exposição de
Motivos 2365949), a AUDI expôs
os motivos da necessidade de
se aumentar a sua força de
trabalho em 6 servidores.

10. Fatos relevantes que impactaram positiva e
negativamente a AUDI
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O RAINT 2023 não exaure toda a atuação da AUDI do exercício pois aponta,
apenas, as atividades afetas à auditoria interna governamental. Ações como a
realização de benchmarking e as participações de servidores em Conselhos não
foram contabilizadas neste relatório.

As atividades desempenhadas pela AUDI durante o exercício de 2023
visaram dar cumprimento pleno às suas competências legais e regimentais. Espera-
se que as avaliações e consultorias realizadas (ou em andamento) venham a
contribuir com a melhoria dos processos de trabalho do Tribunal.

A AUDI tem procurado agregar valor ao STF por meio de recomendações de
medidas mitigadoras de riscos e saneadoras de fragilidades de modo que o Tribunal
tenha melhores condições de alcançar seus objetivos institucionais.

Brasília, 12 de abril de 2024.

Frederico Lobo de Oliveira
Auditor-Chefe

11. Considerações Finais 
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